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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.979-19, DE 2 DE JUNHO DE 2000. 
Dispõe sobre o repasse de recursos financeiros 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar, 
onsti tui o Programa Dinheiro Direto na Escola, e 
dá outras provldéncias. 

0 VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA . no exercícoo do cargo de PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constltuoção, adota a 
segurnte Medrda Provisória, com força de leo: 
Art 1° Os recursos consignados no orçamento da Unrão para .execução do Programa 
Nacronal de Alimentação Escolar - PNAE serão repassados em parcelas aos estados, 
ao Distrito Federal e aos Municipros observadas as drsposrções desta Medrda 
Provisória 
§ 1° O montante dos recursos frnance1ros a ser repassado será calculado com base no 
número de alunos devidamente matnculados no ensino pré-escolar e fundamental de 
cada um dos entes governamentais refer idos no caput deste artigo. 
§ 2° Excepcionalmente, para os fins do parágrafo anterior, a critério do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação - FNDE, poderão ser computados como parte da 
rede municipal os alunos matriculados em escolas qualificadas como entidades 
filantrópicas ou por elas mant1das. observado o d1sposto no art. 11 desta Med1da 
Prov1sóna 
§ 3° Para o cálculo do montante dos recursos de que tratam os parágrafos anteriores, 
serão utilizados os dados oficia1s de matrículas obtidos no censo escolar relativo ao 
ano anterior ao do atendimento. 
§ 4° Os r~cursos financeiros destinados ao PNAE em estabelecimentos do ensino 
mantidoc; ;:do Governo Federal poderão ser adm1nrstrados pelos Munrcíp1os em que 
esses e!tübolec1mentos se encontram localizados 
§ s• A ass1stênc1a financeira de que trata este art1go tem caráter suplementar. conforme 
disposto no inciso V Il do art. 208 da Constituição Federal. e destina-se, 
exclusivamente, à aquisição de gêneros alimentícios. 
§ 6° É facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios repassar os recursos 
do PNAE diretamente às escolas de sua rede, observadas as normas e os critérios 
estabelecidos de acordo com o drsposto no art. 11 desta Medida Provosóna 
§ 7° Os Estados poderão delegar a seus Municípios o atend imento aos alunos 
matriculados nos estabelecimentos estaduars de ens1no localizados nas suas 
respectivas áreas de jurisdição, e, neste caso. autonzar o repasse drreto ao Município, 
por parte do FNDE, da correspondente parcela de recursos calculados na forma do § 
1• 
§ 8° A autorização de que trata o parágrafo anterior será encaminhada ao FNDE, com a 
devida anuência do Município, no mês de janeiro de cada ano, com validade a partir do 
ano de referênc1a, e poderá ser rev1sta, exclusivamente, no mês de janerro do ano 
seguinte. 
Art 2° A transferência de recursos f1 nancetros objetivando a execução descentralizada 
do PNAE será efetivada automaticamente pela Secretaria Executiva do FNDE, sem 
necessidade de convênio, ajuste, acordo ou contrato, mediante depósito om conta­
corrente específica. 
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§ 1° Os recursos financeiros de que trata o caput deverão ser Incluídos nos :':e~-~-·.:J.~i.jg;;_· 
orçamentos dos Estados, do D1stnto Federal e dos MunicípiOS benefiCiados ..... .. ...... t··············· 
§ 2° Os saldos dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE, ex1stentes ~m ~1Pre• en1e 
de dezembro, deverão ser reprogramados para o exercic1o subseqüente. com o "'"'d 
observàn:-i:l ao objeto de sua transferência 
Art 3° O .ados, o D1stnto Federal e os Mun1cip1os 1nslllu1rão, por mstrumento legal 
própno, no âmbito de suas respectivas JunsdlçOes, um Conselho de Al1mentação 
Escolar- CAE, como órgão deliberatiVO, fiscalizador e de assessoramento. const1tuido 
por sete membros e com a segu1nte compos1ção 
I - um representante do Poder Executivo, Indicado pelo Chefe desse Poder. 
11 - um representante do Poder Legislativo, indicado pela Mesa Diretora desse Poder; 
111 -dois representantes dos professores. ind1cados pelo respectivo órgão de classe; 
IV - dois representantes de pais de alunos. indicados pelos Conselhos Escolares. 
Associações de Pais e Mestres ou entidades similares; 
V - um representante de outro segmento da SOCiedade local. 
§ 1° No Município com ma1s de cem escolas de ens1no fundamental, bem como nos 
Estados e no Distrito Federal, a compos1ção dos membros do CAE poderá ser de até 
três vezes o número estipulado no caput • obedecida à proporaonalidade ali definida 
§~Cada membro titular do CAE Terá um suplente da mesma categona representada 
§ 3° Os membros e o Pres1dente do CAE terão mandato de dois anos, podendo ser 
reconduzidos uma única vez. 
§ 4° O exercício do mandato de Conselheiro do CAE é considerado serv1ço público 
relevante e não será remunerado. 
!} 5° Compete ao CAE: 
I -acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do PNAE; 
l i - zelar pela qualidade dos prOdutos, em todos os níveis. desde a aqu1S1ção até a 
d1stnbU1çãO, observando sempre as boas prát1cas htg1ên1cas e sanitánas. 
til - receber, anahzar e remeter ao FNDE com parecer conclus1vo. as prestações de 
contas do PNAE encamtnhadas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Mun1cíp1os. 
na forma jesta Medida Prov1sóna 
§ 6° Sem prejuízo das competênc1as estabeleCidas nesta Medida Prov1sóna. o 
funCIOnamento, a forma e o quorum para as deliberações do CAE, bem como as suas 
demais competências, serão definidas pelo Conselho Deliberativo do FNDE. 
§ 7° Fica o FNDE autori zado a não proceder o repasse dos recursos f1nancoiros aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, na forma estabelecida pelo seu 
Conselho Deliberativo. comunicando a fato ao poder legislativo correspondente, nos 
seguintes casos: 
I -não constituírem o respectivo CAE. no prazo do noventa dias, a contar de 5 de JUnho 
de 2000, 
11 - não apresentarem a prestação de contas, 
111 - não aplicarem testes de ace1tab1lidade e controle de qualidade dos prOdutos 
adqUindos com os recursos do PNAE, a ser diSCiplinado pelo FNDE. 
Art 4° Os Estados, o Distrito Federal e os Muntcíp1os apresentarão prestação de contas 
do total dQS tecursos recebidos à conta do PNAE, que será constituída do 
Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira, na forma do Anexo I 
desta Medida Provisória, acompanhado de cóp1as dos documentos que o CAE Julgar 
necessários à comprovação de execução desses recursos. 
§ 1° A prestação de contas do PNAE será fe1ta ao respectivo CAE. no prazo 
estabelecido pelo Conselho Deliberativo do FNDE 
§ ~ O CAE. no prazo estabelecido pelo Conselho Deliberativo do FNDC, analizará a 
prestação de contas e encaminhará ao FNDE apenas o Demonstrativo Sintético Anual 
da Execução Físico-Financeira dos recursos repassados à conta do PNAC. com 
parecer conclusivo acerca da regularidade da aplicação dos recursos. 
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• § 3° Verificada a omissão na prestação de contas ou outra irregularidade grave, o ~ft~·.~.Jé:ro::: 
sob pena de responsabilidade solidária de seus membros, comunicará o fato, med an e 
ofício ao FNDE, que, no exercício da supervisão que lhe compete, adotará as me das· .. ;;~;·, 
pertinent: . ";1staurando, se necessário, a respectiva tomada de contas especial. L--.;.;.;;~!.:.:.:.--J 
§ 4° A aL. ! ade responsável pela prestação de contas, que inserir ou fizer inseri r 
documen .. lU declaração falsa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a 
verdade soore o fato, será responsabilizada civil, penal e administrativamente. 

, § 5° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios manterão em seus arquivos, em boa 
guarda e organização, pelo prazo de cinco anos, contados da data de apresentação da 
prestação de contas, os documentos a que se refere o caput deste artigo, Juntamente 
com todos os comprovantes de pagamentos efetuados com os recursos financeiros 
transferidos na forma desta Medida Provisória, ainda que a execução esteJa a cargo 
das respectivas escolas, e estarão obrigados a disponibilizá-los, sempre que solicitado, 
ao Tribunal de Contas da União - TCU, ao Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo da União e ao CAE. 
§ 6° O FNDE realizará, nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, a cada 
exercício financeiro, auditagem da aplicação dos recursos do PNAE, por sistema de 
amostragem, podendo, para tanto, requisitar o encaminhamento de documentos e 
demais elementos que julgar necessário, bem como realizar fiscalização m loco ou, 
ainda, delegar competência a outro órgão ou entidade estadual para fazê-lo. 
Art 5° A fisca lização dos recursos financeiros relativos ao PNAE é de competência do 
TCU, do FNDE e do CAE, e será feita mediante a realização de auditorias, inspeções e 
análises dos processos que originarem as respectivas prestações de contas. 
§ 1° Os órgãos incumbidos da fiscalização dos recursos destinados ao PNAE poderão 
celebrar convênios ou acordos, em regime de mútua cooperação, para auxiliar e 
otimizar o controle do programa. 
§ 2" Qualquer pessoa fís ica ou jurídica poderá denunc1ar ao FNDE, ao TCU, aos órgãos 
de controle :nterno do poder executivo da União, ao Ministério Público Federal e ao 
CAE irre~·;laridades identificadas na aplicação dos recursos destinados à execução do 
PNAE. 
§ 3° A fi sc&lização do FNDE, do TCU e de todos os outros órgãos ou entidades estatais 
envolvidos será deflagrada, em conjunto ou isoladamente, em relação ao Estado, ao 
Distrito Federal ou ao Município, sempre que for apresentada denúncia formal de 
irregularidade identificada no uso dos recursos públicos á conta do PNAE. 
Art 6° Os cardápios dos programas de alimentação escolar, sob a responsabilidade dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, serão elaborados por nutricionistas 
capacitados, com a participação do CAE e respeitando os hábitos alimentares de cada 
localidade, sua vocação agrícola e a preferência por produtos básicos. 
§ 1° Considera-se produtos básicos os produtos semi-elaborados e os produtos in 
natura . 
2° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios utilizarão, no mínimo, setenta 
porcento dos recursos do PNAE na aquisição de produtos básicos. 
Art 7° Na aquisição de insumos, terão prioridade os produtos da região, v1sando a 
redução dos custos. 
Art 8° Os Estados prestarão assistência técnica aos Municípios, em especial na área 
de pesquisa em alimentação e nutrição, na elaboração de cardápios e na execução de 
programas relativos à aplicação de recursos de que trata esta Medida Provisória. 
Art go Fica instituído, no âmbito do FNDE, o Programa Dinheiro Direto na Escola -
PODE, com o objetivo de prestar assistência financeira, em caráter suplementar, às 
escolas públicas do ensino fundamental das redes estaduais, municipais e do Distrito 
Federal e às escolas de educação especial qualificadas como entidades filantrópicas 
ou por elas mantidas, observado o disposto no art. 11 deste Medida Provisória. 
Parágrafo único. A assistência financeira a ser concedida a cada estabelecimento de 
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................. ens1no ben. fic1éno será defimda anualmente e terá como base o número de alu 
matricula<. 10 ensino fundamental e especial, de acordo com dados extraídos 
censo es<. realizado pelo M1msténo da Educação no exercício antenor, e rep~:,::;;:.::,:;~;;:.õle~n-te;....-.a 
I - d1retarr l à un1dade executora ou à entidade representativa da comumdade 
escolar, n- .:~rma dos reqUisitos estabelecidos no art 11, 
11 - ao Estado, ao D1strito Federal ou ao Mun1cip10 mantenedor do estabetec1mento de 

Art 1 O. Os recursos financeiros repassados para o PODE serão destinados à cobertura ensino, nos demais casos. 

de despesas de custeio, manutenção e de pequenos investimentos, exceto gastos com 
pessoal, que concorram para a garantia do funcionamento dos estabelecimentos de 

Art 11. O Conselho DeliberativO do FNDE expedirá as normas relat1vas aos cnténos de ensino. 

alocação dos recursos, valores per cap1ta , umdades executoras e caractenzação de 
entidades, bem ass1m as orientações e instruções necessárias à execução dos 
Programas do que trata esta Medida Provisória. 
Art 12. O disposto no art. 2° nos§§ 4°, s• e 6° do art. 4° e no art. 5" desta Medida 
Provisória aplica-se, igualmente no que couber, ao PODE, quanto ao repasse de 
recursos financeiros aos entes descntos nos mc1sos I e 11 do parágrafo úmco do art 9" 
Parágrafo ún1co Os Estados o 01stnto Federal e aos Mumcip1os firmarão termo de 
compromisso com o FNDE, no qual constará a obngatonedade de 1nclusão nos seus 
respectivos orçamentos dos recursos financeiros transfendos na forma do 1nc1so I do 
parágrafo único do art. 9° aos estabelecimentos do ensino a eles vinculados, bem como 
a responsabilidade da prestação de contas desses recursos. 
Art 13. As umdades executoras das escolas apresentarão prestação de contas do total 
dos recvrsos recebidoS à conta do PODE, que será const1tuida do DemonstratiVO 
S1ntétic.:: Anual da Execução Fis1co-F1nance1ra. na forma do Anexo 11 desta Med1da 
Provisóna, acompanhado dos documentos que as Secretanas de Educação dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios julgarem necessários à comprovação da 

execução desses recursos. 
§ 1• A prestação de contas do PODE será feita à respectiva Secretaria de Educação, no 

prazo estábelec1do pelo Conselho Deliberativo do FNDE 
§ 2" As Secretanas de Educação dos Estados, do 01stnto Federal e dos Mumcipios, no 
prazo estabelecido pelo Conselho DeliberativO do FNDE. analisarão as prestações de 
contas das umdades executoras, consolidando-as em um ún1co Oemonstrahvo Sintéhco 
Anual da Execução Fisico-Finance1ra do PODE e encaminharão apenas este 
documento ao FNDE. comparecer conclusivo e cerca da regularidade de aplicação dos 

Art 14. Os d1spos1tivos desta Med1da Provisória aplicam-se aos recursos repassados à recursos . 

conta do PNAE e do PODE no exercício de 1999, ficando a cargo do Conselho 
Deliberativo do FNDE a def1mção do prazo para a apresentação das prestações de 

Art 15. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Prov1s6na n• 1979-contas. 

18, de 4 &e maio de 2000. 
Art 16. Esta Medida Provisóna entra em vigor na data de sua publicação 
Art 17.Revoga-se a Lei n• 8 913, de 12 de julho de 1994 
Brasília, 2 de JUnho de 2000. 179" da Independência e 112" da República 

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL 
Paulo Renato Souza 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

RUA JOSÉ BONIFÁCIO. 1001 • CX. POSTAL 275 • CEP 19 800·072 • FONE I FAX: (0 .. 18} 322-4144 
e-mail: cmassis@femanel.com.br • ASSIS ·SP 

PARECER JURIDICO 

PARECER N" 137/2000 

ESPÉCIE: VETO PARCIAL No. 03/00 AO PROJETO DE LEI N° 087/2000 

DO EXECUTIVO E No. 110 DO LEGISLATIVO (AUTÓGRAFO No. 83/00). 

À consideração deste Corpo Jurídico é submetido o presente 
processo, sobre o qual oferecemos o seguinte parecer: 

Trata-se veto parcial ao Projeto de Lei 087/00, de autoria do 
Executivo local que entendeu que a emenda de no. 01/00 apresenta-se revestida 
de inconstitucionalidade, posto que ela não obedeceu aos comandos da Medida 
Provisória no. 1979-79 de 02.07.00, já que, ao permitir a emenda atacada, certo é 
que ocorre afronta a texto de lei que não a autoriza da forma como proposta, 
razão do veto. 

TI-PARECER 

Com razão o Chefe do Executivo. É que realmente está expresso 
no texto da Medida Provisória 1979-19/00, mais precisamente no caput do art. 3° que 
a composição do CAE. não poderá ser superior a sete membros, excetuado as regras 
do parágrafo I 0 • do mesmo. 

Desta forma, resta saber se o município perfaz os requisitos para 
aumentar o número dos membros que compõem o CAE e, vez não preenchidos os 
requisitos, certo é que não poderá ocorrer qualquer alteração senão em conformidade 
com a própria legislação. 

Logo, fere e em muito a constitucionalidade da Medida Provisória 
a emenda como apresentada, razão pela qual o VETO apresentado é de inteir 
procedência. 
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Câmara )1uJtícípa/ de 
ESTADO DE SÃO PAULO 

RUAJOSÊBONIFÁCIO. 1001 - CX. POSTAL275 • CEP 19800.{)72 - FONE/FAX (0"18) 322-4144 
e-mail cmassis@femanet.com.br • ASSIS -SP 

Opina-se pois que o presente VETO, seja submetido a 
REEXAM E, discutido e votado pelo Plenário, nos termos da legislação em vigor. 

É o nosso parecer, smj. 

ASSIS, 20 DE NOVEMBRO DE 2000 

JOSÉ HENRIQ EDECARVALHOPIRES Q -
- OABISP No 95. 80-PROCURADOR JURÍDiCO. J 

I 

TEODORO DE FILLIPO - OAB/SP N• 96.477 
ASSESSOR TÉCNiCO JURÍDiCO 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

RUA JOSE BONIFÁCIO. 1001 • CX. POSTAL 275 • CEP 19 800.(172 - FONE I FAX: (0'"18) 322-4144 
e-mail: cmassis@femanet.com.br - ASSIS -SP 

-F O L H A D E PAR E C E R 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDACÃO 
PARECER N° : 137/00 
ESPÉCIE : VETO PARCIAL N• 03/2000 

À consideração desta Comissão é submetido o presente 
processo, sobre o qual oferecemos o seguinte parecer: 

Trata-se o Processo de Vetar Parcialmente o Projeto de Lei n• 
110/00, do Poder Executivo, que dispõe criação do Conselho Municipal de 
Alimentação Escolar - CMAE. 

PARECER: 
O Veto Parcial em epígrafe tem por objetivo vetar a Emenda n• 

O l/00, de autoria do Vereador Reinaldo Farto Ntmes. 
O Veto está em desacordo com as disposições legqis, pois o Poder 

Legislativo exerceu a sua autonomia de apresentar a emenda que julgou necessária e o 
fez em consonância com as normas legais. Portanto o Veto é inconsistente. 

Outro fato de sUIIla importância a ser destacado é que o chefe do 
Poder Executivo em total desacordo com as determinações legais, sancionou e publicou a 
Lei decorrente Projeto em tela, sem a devida. análise do Veto, demonstrando total 
desrespeito a Lei e a Câmara MunicipaL 

pela sua rejeição. 
Diante do exposto, esta Comissão considera o Veto ilegal e delibera 

Este é o nosso Parecer, s.m.j. 
SALA DAS COMISSÕES, em 06 de Novembro de 2000. 

LUIZ GONZAGA NUNES 

HERMON R~~-tNTON 


